
 Leis
 LEI Nº 17.260,
DE 30 DE MARÇO DE 2020

(Projeto de lei nº 961, de 2019, do Deputado Tenente 
Nascimento – PSL)

Dispõe sobre a criação do programa da Polícia 
Militar “Patrulha Maria da Penha”, que visa ao 
monitoramento da segurança das mulheres víti-
mas de violência doméstica no Estado de São 
Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Esta lei dispõe sobre a criação do programa 

“Patrulha Maria da Penha”, que representa um conjunto de 
ações integradas para ajudar no acompanhamento da execu-
ção de medidas protetivas para mulheres vítimas de violência 
doméstica.

§ 1º - O atendimento previsto no “caput” será realizado 
por policiais militares, policiais civis, assistentes sociais e 
psicólogas que farão visitas periódicas, com o objetivo de 
colaborar com a execução, bem como o acompanhamento de 
medidas protetivas.

§ 2º - O acompanhamento mencionado no § 1º terá como 
objetivo principal o apoio irrestrito às mulheres vítimas de 
violência doméstica.

Artigo 2º - Vetado:
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado;
IV - vetado.
Artigo 3º - Quando necessário, poderá ocorrer a celebração 

de convênios e parcerias com a administração indireta e entida-
des assistenciais para aplicação e cumprimento desta lei.

Artigo 4º - Vetado.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consigna-
das no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da 
data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020
JOÃO DORIA
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 30 de 

março de 2020.

 LEI Nº 17.261,
DE 30 DE MARÇO DE 2020

(Projeto de lei nº 1167, de 2019, da Deputada Carla 
Morando – PSDB)

Declara de utilidade pública a C.A.S.A. – 
Comunidade de Amparo Social e Asilar, com sede 
em São Bernardo do Campo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a C.A.S.A. 

– Comunidade de Amparo Social e Asilar, com sede em São 
Bernardo do Campo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020
JOÃO DORIA
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 30 de 

março de 2020.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.891,
DE 30 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre o atendimento de necessidade inadi-
ável de alunos da rede pública estadual de ensino 
em situação de pobreza ou de extrema pobre-
za, no contexto da pandemia COVID-19 (Novo 
Coronavírus), e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, ao dispor sobre medidas para o enfrentamento da 

citada emergência, ressalvou a necessidade de “resguardar o 
exercício e funcionamento de serviços públicos e atividades 
essenciais” (artigo 3º, § 8º);

Considerando que o Decreto federal nº 10.282, de 20 de 
março de 2020, que regulamentou aludida lei federal, qualificou 
como “essenciais” as atividades e serviços “indispensáveis 
ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, 
assim entendidos aqueles que, se não atendidos, colocam em 
perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população” 
(artigo 3º, § 1º);

Considerando que o Decreto nº 64.862, de 13 de março de 
2020, determinou a suspensão das aulas no âmbito da Secreta-
ria da Educação, observada a “segurança alimentar dos alunos” 
(artigo 1º, inciso II, com a redação dada pelo Decreto nº 64.864, 
de 16 de março de 2020);

Considerando que o Decreto nº 64.879, de 20 de março de 
2020, reconhece o estado de calamidade pública que atinge o 
Estado de São Paulo (artigo 1º);

Considerando que o Decreto Legislativo n° 6, de 20 de 
março de 2020, reconhece, para os fins do artigo 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública (artigo 1º);

Considerando o disposto nos artigos 208, inciso VII, da 
Constituição Federal, 22 da Lei federal nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 4º, inciso VIII, da Lei federal nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e 3º da Lei federal nº 11.947, de 16 de 
junho de 2009;

Considerando a recomendação do Centro de Contingência 
do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27, de 13 de março 
de 2020, do Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado de São Paulo, 
bem assim a necessidade de restringir atividades não essenciais 
sem colocar em risco a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população,

Decreta:
Artigo 1º - Enquanto perdurarem o estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março 
de 2020, e a suspensão das aulas no âmbito da Secretaria 
da Educação, determinada pelo Decreto nº 64.862, de 13 
de março de 2020, o fornecimento de alimentação na rede 
pública estadual e, em caráter excepcional e complementar, 
nas redes públicas municipais preservará o atendimento dos 
alunos inseridos em unidades familiares que se encontrem 
em situação de pobreza ou de extrema pobreza, observadas 
as disposições deste decreto.

Parágrafo único – Para fins do disposto no "caput" 
deste artigo, caracterizam-se como famílias em situação 
de pobreza ou de extrema pobreza as que aufiram renda 
familiar mensal “per capita” de até R$ 178,00 (cento e 
setenta e oito reais), consoante disposto nos Decretos 
federais n° 7.492, de 2 de junho de 2011, e n° 5.209, de 17 
de setembro de 2014.

Artigo 2º - O fornecimento de alimentação a que se refere 
o artigo 1º deste decreto será assegurado pela Secretaria da 
Educação, mediante pagamento de benefício financeiro ao 
responsável legal de alunos matriculados nas redes públicas 
estadual e municipais de ensino.

§ 1° - O responsável legal a que alude o “caput” deverá:
1. estar cadastrado no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal, instituído pelo Decreto federal nº 
6.135, de 26 de junho de 2007; ou

2. ser beneficiário do Programa Bolsa Família criado pela Lei 
federal nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004.

§ 2º - O valor do benefício financeiro, a ser disponibilizado 
até o último dia útil de cada mês de suspensão de aulas, equiva-
lerá a R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) por aluno.

§ 3° - O responsável legal poderá receber o benefício 
financeiro de que cuida o § 2º deste artigo por meio de cartão 
magnético, saque em caixa eletrônico, aplicativo móvel de paga-
mentos ou solução tecnológica correlata, na forma de resolução 
do Secretário da Educação

Artigo 3º - Fica a Secretaria da Educação autorizada 
a representar o Estado de São Paulo na celebração de 
convênios com Municípios paulistas que solicitarem apoio 
emergencial, tendo por objeto o fornecimento de alimen-
tação para alunos em situação de pobreza ou de extrema 
pobreza das redes públicas municipais de ensino, na forma 
deste decreto.

Parágrafo único – O Secretário da Educação, mediante 
resolução, aprovará relação de convenentes e valor dos 
ajustes.

Artigo 4° - O pagamento de benefício financeiro de que 
trata este decreto não será computado no cálculo da renda men-
sal bruta familiar para fins de concessão adicional de benefícios 
sociais ou de empréstimos, bem como para quaisquer programas 
que tenham como critério a renda familiar.

Artigo 5º - O Secretário da Educação poderá, mediante 
resolução, editar normas complementares necessárias ao cum-
primento do disposto neste decreto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de março de 

2020.

e Energia Elétrica-DAEE, observando-se as classificações Ins-
titucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de março de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
 E MEIO AMBIENTE
26050 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS
 E ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 01  17.616,00
3 3 90 37 SERVIÇOS DE LIMPEZA,
 VIGILÂNCIA E OUTROS – P 01  389.297,00
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 – PESSOA JURÍ 01  1.617.786,00
 T O T A L 01  2.024.699,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.2617.4029 MANUT.CONSERV.PARQUES   2.024.699,00
  01 3 2.024.699,00
 T O T A L   2.024.699,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
 E MEIO AMBIENTE
26001 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
 E MEIO AMBIENTE
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 01  17.616,00
3 3 90 37 SERVIÇOS DE LIMPEZA,
 VIGILÂNCIA E OUTROS – P 01  389.297,00
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 – PESSOA JURÍ 01  1.617.786,00
 T O T A L 01  2.024.699,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.2617.4029 MANUT.CONSERV.PARQUES   2.024.699,00
  01 3 2.024.699,00
 T O T A L   2.024.699,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
 E MEIO AMBIENTE
26050 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E
 ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
 T O T A L 01 3 2.024.699,00
 MARÇO   2.024.699,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
 E MEIO AMBIENTE
 T O T A L 01 3 2.024.699,00
 MARÇO   2.024.699,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  2.024.699,00 2.024.699,00 0,00
TOTAL GERAL

 DECRETO Nº 64.894, DE 30 DE MARÇO 
DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal em Diversos Órgãos da 
Administração Pública, visando ao atendimento de 
Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 103.233.100,00(Cento 

e três milhões, duzentos e trinta e três mil, cem reais), suplemen-
tar ao orçamento de Diversos Órgãos da Administração Pública, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 

 DECRETO Nº 64.892,
DE 30 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 500.000,00 (Qui-

nhentos mil reais), suplementar ao orçamento da Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de março de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP.
 DA SECRETARIA E DA SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS
 DE TERCEIROS – PESSOA JURÍ 01  500.000,00
 T O T A L 01  500.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.3703.2298 MODERNIZAÇÃO SISTEMAS
 METROVIÁRIO FERR   500.000,00
  01 3 500.000,00
 T O T A L   500.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP.
 DA SECRETARIA E DA SEDE
4 5 90 65 CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO
 DE CAPITAL DE EMPRES 01  500.000,00
 T O T A L 01  500.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.0001.1693 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA EMTU   500.000,00
  01 5 500.000,00
 T O T A L   500.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
 T O T A L 01 3 500.000,00
 MARÇO   150.000,00
 NOVEMBRO   300.000,00
 DEZEMBRO   50.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPO
 LITANOS
 T O T A L 01 5 500.000,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   500.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  500.000,00 500.000,00 0,00
TOTAL GERAL    500.000,00 500.000,00 0,00

 DECRETO Nº 64.893,
DE 30 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Departamento de Águas e 
Energia Elétrica-DAEE, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 2.024.699,00 

(Dois milhões, vinte e quatro mil, seiscentos e noventa e nove 
reais), suplementar ao orçamento do Departamento de Águas 
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